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para 32 áreas que eram do Fundo, vinculadas ao Fundo Muni-
cipal de Habitação, para a execução de 4.540 unidades do 
programa Minha Casa Minha Vida. Então o resultado desse 
chamamento das construtoras foi no final de março. E as 
construtoras começaram então a preparar os projetos para a 
aprovação pela prefeitura e pela Caixa.A gente já tem desses 
32 empreendimentos, 1286 unidades, que são 17 empreendi-
mentos, que já estão na Caixa em análise. Alguns deles com-
plementando uma parte de documentação necessária para 
aprovação final do projeto junto a Parsolo, Resolo, Prefeitura, 
CETESB, Secretaria do Verde, tem algumas coisas de pen-
dência, mas a gente tem uma previsão de que desse total 
2700 unidades, das quais 900, a finalização da aprovação 
junto à prefeitura deve se dar ainda agora em agosto. Em 
torno de 400 ainda durante o mês de setembro. E as 1500 res-
tantes em um outubro. E temos ainda 1726 unidades, que as 
construtoras ainda não apresentaram o projeto para a Caixa, 
mas a aprovação pela prefeitura já está em andamento, e a 
gente até outubro deve ter essas 1726 unidades aprovadas 
pela prefeitura, e já entregues na Caixa, para a aprovação da 
Caixa, que aí leva mais um tempinho. Aproveitando que o Ri-
cardo chegou, não sei se ele quer complementar alguma 
coisa. Na verdade nós estamos falando aqui desses 32 empre-
endimentos, que representam 4500 unidades habitacionais, 
mas nós temos uma meta até 2012, desapropriando áreas 
para o conjunto de 21.000 unidades. Então é um quarto do 
que a gente tem de meta, e isso é fruto do trabalho. A gente 
está já com quantas áreas? Que eu não tenho de cabeça.  Sr. 
Ricardo:  Recebemos hoje uma carta da Caixa, isso já tinha 
sido falado verbalmente. Quando fizeram Minha Casa Minha 
Vida tinham 400.000 unidades alocadas para zero a três salá-
rios, que é o foco do que estamos prospectando aqui. Dessas 
400.000, como tiveram dois Estados que choveu muito, que 
foi Rio de Janeiro e Alagoas, graças a Deus aqui em São Paulo 
não choveu. O Presidente determinou que os Estados que ti-
nham emergência, então foram alocadas 64.000 unidades 
para Alagoas e Rio de Janeiro. Então isso reduziu a meta total 
para 336.000. Não obstante, é mais fácil comprar terreno fora 
de São Paulo, fora de grandes centros do que grandes centros, 
então, por exemplo, tem cidades no interior da Bahia, que 
conseguiram produzir 1500 unidades, se tiver quatro pessoas 
por unidade, são 6000 pessoas que seriam beneficiadas. Não 
sei nem se essa cidade tem 6000 habitantes, mas enfim foi 
feito. Isso é meio comum até no mercado imobiliário, a gente 
faz normalmente onde tem terreno, não faz onde tem de-
manda, e aí onde tem demanda a coisa ocorre de forma dis-
torcida, ocorrem as ocupações, enfim, infelizmente é isso. Mas 
o fato é que, nós estamos tendo muita consideração da Caixa 
Econômica, e eles falaram que, para São Paulo, nós tivemos 
uma reunião com Hereda, para São Paulo eles vão aguardar 
um pouquinho o final da licitação. Nós publicamos edital em 
dezembro, nós estamos nesse processo para contratar. Essa 
contratação é complexa também, porque a Caixa exige uma 
série de coisas, terreno regular, projeto aprovado, documen-
tação do terreno impecável. Enfim, mas nós estamos muito 
próximos de conseguir, não sei se vamos conseguir as 4500, 
que nós temos licitadas, mas acho que vamos conseguir um 
número considerável dessas 4500. Talvez a gente perca umas 
1000, talvez não perca nada, mas para dar tempo para fazer 
esse mês, mas temos que fazer isso nas próximas duas se-
manas, três semanas. Eu já estressei todo mundo não só na 
COHAB, como na Secretaria do Verde para aprovação, em tudo 
quanto é lugar. Então está caminhando bem. Sra. Nair:  Boa 
tarde Secretário. Seria dentro dos 13 terrenos das áreas que 
nos foi apresentado no Conselho, na reunião anterior?  Sr. Ri-
cardo:  As 32 áreas que a Angela mencionou, que eram ter-
renos remanescentes, eram todos terrenos que a COHAB tinha 
ainda, que se prestavam para fazer alguma coisa, de zero a 
três; nós temos quase 1000 unidades que é de três a seis, que 
são prédios verticais, o Minha Casa Minha Vida zero a três 
não permite, mas nós vamos licitar agora, assim que termi-
narmos de contratar essas, nós vamos licitar o outro, que não 
tem braço suficiente. Nós estamos sem gerenciadora também, 
porque venceu o contrato, teve um problema na primeira lici-
tação, e tivemos que cancelar fizemos de novo, então nós 
também estamos sem o auxílio da gerenciadora temporaria-
mente. Então essas 32 dão essas 4500. Aí nós temos trinta 
terrenos que já tem DIS publicado, então nós estamos em pro-
cesso de desapropriação. Desses trinta nós já pusemos o pri-
meiro para dentro, já passamos escritura, é um terreno que dá 
para fazer 280 unidades, fica no Cangaíba, um terreno até 
muito bom. E tínhamos selecionado essas áreas visando 
àquela região que está muita seca, ali no Jardim Romano e 
tal. Então esse é o primeiro, mas temos lá umas quinze áreas 
que estamos desapropriando, só naquela região. Hoje também 
tivemos uma notícia, um proprietário decidiu fazer acordo de 
uma outra área, no lajeado. Então a gente está devagarzinho 
pondo para dentro, a gente tem uma estimativa que até o fim 
do ano a gente consiga comprar umas dez, doze áreas. Nós 
pretendemos usar aqueles 30 milhões de nós aprovamos no 
Conselho, para comprar essas áreas, e todas elas seriam para 
zero a três salários. Embora o Minha Casa Minha Vida não 
contrate mais este ano, como o processo é lento mesmo, a 
Caixa vai analisar tudo, e assim que passar a eleição a gente 
estima que eles lancem o Minha Casa Minha Vida II, aí já po-
deremos iniciar o processo de contratação. Então é um pro-
cesso que vai acabar sendo contínuo e não vão ter inter ocor-
rências. Nós estamos prospectando mais outras áreas, outras 
tantas áreas para fazer, não só nessa região aí, tem áreas na 
zona sul, nos últimos anos fizemos pouco empreendimentos 
na zona sul, porque a gente usava as áreas remanescentes da 
COHAB, que eram em geral na leste. Mas agora estamos fa-
zendo na zona sul, na zona norte, tem pelo menos meia dúzia 
de terrenos. Enfim, acho que tendo o terreno, que é o mais di-
fícil que a gente tem São Paulo hoje, o dinheiro para construir 
vai vir, porque o Minha Casa Minha Vida precisa do terreno, 
precisa dessa contrapartida para fechar a conta, que a prefei-
tura está dando, precisa que a gente colabore nas aprovações, 
etc. Então não há se não o interesse para fazer a coisa em 
conjunto. Então eu acho que não mudou a nossa estratégia, 
continua tudo caminhando. O processo de desapropriação é 
um processo um pouco moroso, complexo, mas estamos fa-
zendo o melhor possível.  Sra. Marly:  Agora vou fazer uma 
outra pergunta, que me deixa muito preocupada sempre: Qual 
a capacidade técnico-administrativa da prefeitura? Quantas 
unidades a prefeitura tem capacidade técnico-administrativa, 
considerando todas as dificuldades? Quer dizer, da aquisição 
do terreno. Não estou nem falando de dinheiro, porque di-
nheiro nós estamos pressupondo que tem. Quero saber assim, 
desde de você procurar terreno, desapropriar, comprar, fazer o 
projeto, aprovar o projeto. Quer dizer, qual a capacidade da 
prefeitura anual? Porque nós estamos fazendo um plano que 
nós estamos prevendo 400.000 unidades, quer dizer, 300.000. 
Então num prazo de... Quantos anos? De 2024. Então eu 
queria saber se isso é viável, ou se a gente está sonhando.  Sr. 
Ricardo:  São 200.000 que a gente vai precisar, um pouco 
menos que 200.000.  Sra. Tereza:  Somando com a demanda 
projetada daria 390.000. Agora, ali tem só projetado 17% 
disso por conta dos recursos, que dá 70.000, numa média 
4700 por ano.  Sr. Ricardo: É assim, esse modelo que a gente 
fez, primeiro tem urbanização, então a urbanização resolve 

sem grandes traumas e a um custo mais baixo, boa parte do 
problema de inadequação. A urbanização também gera parte 
dessa demanda que a gente está falando. Então a gente teria 
que atender essas 200.000. A gente teria que atender essa 
provisão complementar de duas formas, uma com habitação 
no próprio local da urbanização da favela, que hoje já é feito. 
Acho que hoje tem capacidade de fazer umas 10.000/ano. Na 
COHAB nós planejamos no início do ano passado fazer 32.000 
nos próximos quatro anos. Essas 32.000 estavam divididas em 
três grupos, 8000 que eram parceria com iniciativa privada. 
Então no primeiro ano, nós estamos falando, mas essa de-
manda toda não é zero a três, essa demanda toda vai até 
mais, vai até seis, talvez. Então a iniciativa privada hoje já 
consegue atender de três para cima. Com Minha Casa Minha 
Vida II, o governo já sinalizou que vai melhorar ainda mais o 
valor do subsídio, para que a iniciativa privada atenda a seg-
mentos mais baixos. Não precisa muito, mas se atender, por 
exemplo, o que ganha dois, quem ganha menos que dois 
nessa cidade, ou é raro, ou é mentiroso. Então já ajuda bem, 
que daí é uma provisão mais natural. Nós temos um problema 
para resolver, chamado elevador, em condomínio. Isso nós 
temos que trabalhar, mas isso é política pública, acho que a 
gente tem que trabalhar aqui. Então esses 8000 vai superar, 
então não seriam só 32.000, vai ser um pouquinho mais. 3000 
são unidades do centro, que dá muito mais trabalho do que a 
gente imaginava, e também a gente vai fazer isso, esse pro-
grama não vai se repetir. E a provisão de unidades novas, que 
a gente colocou 21.000, portanto seria aproximadamente 5 e 
pouquinho por ano, eu acho que, se a gente emplacar esse 
modelo e tal, é fácil fazer, dá para fazer um pouco mais até, é 
que demora para iniciar o processo. Então se você somar, 
vamos dizer que a gente consiga fazer 40 na COHAB, dessas 
todas modalidades, seriam 10 por ano, mais 10 que a gente 
faz em inadequação de favelas, seriam 20 por ano, 20.000 por 
ano por 16 anos, seriam 320.000. Então que é um número 
bastante bom, eu acho. Agora, precisa de dinheiro para isso, 
nós não temos dinheiro no orçamento municipal para isso, 
então vai ter que ter retorno do federal e do estadual, porque 
senão não vai ter dinheiro. É isso. E tem que fabricar terreno 
também, que é onde nós estamos trabalhando.  Sra. Marly:  
Então a gente coloca como premissa que não vai crescer o 
problema da habitação precária, e a gente sabe que vai 
crescer, porque não tem nem condições e nem recursos.  Sra. 
Elisabete:  Nós estamos fazendo um estudo com dados que 
nós temos, as favelas não estão crescendo, não há território 
de crescimento, verticaliza, isso acontece, mas não tem uma 
favela nova. Existe uma pesquisa, a Eliene pode mandar para 
os conselheiros os gráficos do histórico de favelas e lotea-
mentos. Loteamento novo hoje irregular na cidade de São 
Paulo é zero.  Sra. Marly:  Nem nas áreas de mananciais?  
Sra. Elisabete:  Nem na área de mananciais. O que tem é ver-
ticalização cresce o segundo, o terceiro, é diferente, e isso a 
gente tem contado, tem uma pesquisa do CEAD que gente fez. 
Então veja, você como nossa querida professora da USP, essas 
coisas as pessoas falam, então pára de ter coisa precária, não 
é o que acontece, e temos pesquisa para mostrar isso. Então 
D. Marly, a Sra. está convidada a sentar com a Dra. Eliene no 
HABISP, e ela vai lhe mostrar o histórico de decrescimento da 
irregularidade em São Paulo. Isso é provado cientificamente.  
Sr. Ricardo:  E acho que tem uma dependência também do 
que vai acontecer nos outros estados, porque sabemos que a 
migração está pequena, mas praticamente negativa já em São 
Paulo. Então bolsa-família está retendo as pessoas no nor-
deste, por exemplo. Acho que o desenvolvimento econômico 
também nas outras regiões, tanto no interior do Centro-Oeste, 
no nordeste, etc., está também segurando hoje. As cidades 
que mais crescem no Brasil são Brasília e Manaus. Uma que 
tem uma massa de dinheiro grande por conta do governo cen-
tral, das instituições governamentais, e outra que tem o incen-
tivo da zona franca. Então eu acho que São Paulo a taxa de 
natalidade já está 1,9, então já está menor do que o que pre-
cisa, está aumentando a expectativa de vida. Então eu acho 
que depende um pouco do cenário, eu acho que o cenário 
para frente é melhor, se você pegar os últimos anos, certa-
mente houve a explosão que você falou, e gerou todo esse 
quadro de distorção, mas eu acho que a perspectiva não é 
essa, como a Bete falou, a gente sente hoje, existe um senti-
mento de proteção do meio ambiente, porque se os cidadãos 
não segurarem a coisa, não é o poder público que segura. 
Então o que precisa, as pessoas falarem, não quero que você 
fique na beira do rio, que você vai degradar a minha quali-
dade de vida, mas eu não tenho onde ficar, então você arruma 
um emprego, que nem diz a mulher de um amigo meu para 
ele, trabalha e ganha mais, não enche a paciência. Então eu 
acho que é isso.  Sra. Nair:  Eu estava querendo colocar no 
seu papel enquanto Secretário, porque é complicadíssimo isso. 
O Minha Casa Minha Vida deve ter de três a seis, eu não sei 
quanto porque não contei, mas toda esquina tem um empre-
endimento do Minha Casa Minha Vida de três a seis. E quando 
você falou que existe a possibilidade de um Minha Casa 
Minha Vida II, que eu desconheço ainda, talvez hoje se você 
quiser falar um pouquinho, eu agradeço, mais se não, é me-
lhor a gente buscar até mais informações. Enquanto conse-
lheira e movimento, eu tenho que defender essa questão, 
porque os movimentos se unem através dos governos para 
temos um debate mais amplo, de fazer uma troca. Se uma 
construtora pode construir de um a três, se ela constrói di-
versos. Por que não uma parceria? Uma vez que ela construa 
de três a seis, ela faça uma construção de um a três. Esse é 
um debate que os movimentos vem muito tempo trabalhando. 
Eu fico muito preocupada com 480 unidades executadas até o 
momento, de um programa que está a dezoito meses em an-
damento. Está se tomando outro norte, já se fala nos dois, 
talvez seja melhor para poder de fato se ajustar àquilo que foi 
colocada no governo, não é falha da COHAB, não é falha da 
Secretaria Municipal. É governo federal, foi mídia, foi uma 
loucura de cadastramento, foi propaganda, e a verdade está 
dizendo aí nos jornais. Então é mais propaganda do que reali-
dade. E nós que estamos nos movimentos, nas bases, nós es-
tamos sendo massacrados: Onde que está moradia de R$50, 
de R$100 de prestação? E não aparece. Enquanto de três a 
seis, todo mundo aqui é testemunha, nasce um prédio por dia 
na cidade de São Paulo, é como se eu jogasse uma semen-
tinha de manhã, à tarde eu passava lá, e a torre está sendo 
desenvolvida. Então é o meu argumento, Ricardo, para 
quando você sentar no debate com a Caixa, tentar nos ajudar, 
os movimentos, de colocar essa questão. É preciso fazer de 
três a seis, até talvez melhorar, abaixar um pouquinho a de 
dois, mas não podemos esquecer de um a três, porque nós es-
tamos na roça.  Sr. Ricardo:  Você tem 100% de razão. A 
questão, o problema não é a habitacional, o problema é eco-
nômico. Nós temos 80% das demandas de zero a três, vamos 
dizer assim, então a gente deveria em tese produzir quatro 
vezes mais do que de três a dez. Só que, para podermos fazer 
isso, a gente precisaria de 300 bilhões de reais. O programa 
Minha Casa Minha Vida tem 20 bilhões de reais de subsídio. 
Então a gente precisaria de 15 anos de Minha Casa Minha 
Vida para poder atender essa demanda. Eu diria para você, se 
você olhar, por 15 anos é bastante, tudo bem, só que antes do 
ter os vinte, a gente não tinha nada. Então já houve um 
avanço. Eu concordo que o marketing às vezes anda mais rá-

pido do que o físico, até porque é bem mais difícil fazer um 
prédio do que fazer um anúncio. Mas não tem problema, o re-
sultado desse caldo todo, é que a população, o eleitor valo-
rizou. Então o próximo programa o cara vai falar assim, ao 
invés de 20, vão pôr 50, porque dá resultado político. Então 
eu acho que a tendência é melhorar. O orçamento do governo 
federal é um trilhão e 738 milhões. E os vinte não foram num 
ano só, porque o programa foi lançado ano passado, no mí-
nimo dois anos, então na verdade foram 10/ano. Então se a 
gente dobrasse o programa, daria 20/ano, já seriam bastante, 
e esses vinte por ano é nada perto de um trilhão e 738 mi-
lhões, que é o orçamento da União. Então dá para fazer, dá 
para ter isso daí, só que não é só dinheiro. Então quando você 
fala só tem tantos sendo feitos, porque se fosse só dinheiro e 
apertar o botão, era uma coisa, mas não é, precisa de terreno. 
E terreno, numa cidade como São Paulo, que tem 11 milhões 
de habitantes, que já ocuparam a cidade inteira, não é fácil. 
Então hoje nós temos até o respeito da Caixa, porque eles 
viram que nós estamos nos esforçando para arrumar terreno e 
para fazer a coisa. Olhando para trás o que a gente vê, como 
a gente tinha um remanescente de terreno, os últimos anos aí 
nós exploramos, a gente foi pegando os terrenos que tinham 
remanescentes, fazia convênio lá com CDHU, e ia fazendo. Aí 
de repente acabaram os terrenos. Como assim acabar os ter-
renos? Só que nós não cuidamos da vaquinha, nós fomos 
usando, uma hora vaquinha morreu, os bezerros nós demos 
todos, não deu tempo de ter bezerro, que tinha o leite, que a 
gente precisava tomar. Então nós estamos nesse intervalo 
aqui, antes a gente não tinha dinheiro, agora a gente tem di-
nheiro e não tem terreno. É essa a dificuldade. Sr. Elcio:  
Sobre essa questão do longo prazo, da gente resolver esse 
problema. Aí entra exatamente aquele instrumento que es-
tamos debatendo, que é PEC da Habitação. Porque nós es-
tamos falando de 80% da concentração do déficit nessa faixa 
de zero a três, para isso nós temos que ter recursos perenes 
para subsídio. Então aquela luta nossa dos movimentos so-
ciais, pela própria prefeitura através da COHAB, do fórum dos 
secretários, os empresários, enfim. É justamente construir com 
o governo essa política de Estado para que se tenha pereni-
dade dessa política. Se não a PEC, um instrumento que real-
mente garanta recursos ao longo desses próximos 15, 20 
anos.  Sra. Elisabete:  O governo federal lançou um pro-
grama uniforme para o Brasil, isso já é uma coisa que deve ser 
corrigida. Os preços são diferentes nos estados, desde de 
mão-de-obra, material. Então talvez o Conselho possa sempre 
estar recomendando mudanças em programas desse tipo. E o 
movimento tem representação no programa, lá no Conselho. E 
nesse sentido eu acho que o movimento sempre tem conse-
guido resultados, surgiu Minha Casa Minha Vida entidades, 
agora está tendo um esforço lá para o subsídio de aluguel. 
Então acho quanto mais pressão vocês fizerem, não invadindo 
o prédio da Petrobrás, claro, é importante, acho o que falta um 
pouco aqui é aquele negócio, como São Paulo vai se virando, 
CDHU está dando 20, a prefeitura está dando terreno, etc., 
como São Paulo é rico, grande, etc. e tal, a gente faz 1500 em 
Arapiraca. Nem sabia onde ficava Arapiraca. Enfim, eu acho 
que os movimentos de moradia, tem que mostrar o que acon-
tece, tem 400 e tanto porque custa mais caro. E vamos em ca-
ravana a Brasília dizer não, queremos isso, isso, isso e aquilo. 
Acho que é super importante uma voz do Conselho, é neces-
sário mostrar que são Paulo, Rio, sei lá onde mais tem pro-
blemas, é totalmente diferente.  Sra. Marly: Eu assisti isso na 
CDHU quase vinte anos, a CDHU trabalhava como, ela dava 
autorização para construção com dinheiro do ICMS em função 
dos terrenos, os prefeitos do interior que traziam os terrenos, 
não é Arapiraca, mas eram aquelas cidadezinhas que não ti-
nham nem aquele número de habitantes. Eles ganhavam o di-
nheiro porque eles traziam o terreno, bastava ter terreno para 
conseguir o recurso. Então deveria ser o contrário, deveria ser 
a demanda qual é, em função da demanda nós vamos dar o 
recurso, e tem que achar o terreno. Eu parabenizo você, Ri-
cardo, por ter essa política de obtenção de terrenos implan-
tado agora, porque é uma dificuldade das pessoas enten-
derem, que não é tão automático assim, provisão inclui ter-
reno, não, tem que ter uma política fundiária para aquisição 
de terrenos. Essa política fundiária é que você está fazendo 
agora, e é também utilizar os instrumentos do estatuto da ci-
dade para barateamento dos terrenos, por exemplo, áreas de 
utilização compulsória, IPTU progressivo, e desapropriação 
com títulos. Usar também as ZEIS para congelar valores. 
Enfim, tem que haver uma política, e tem que utilizar o que 
existe para você conseguir liberar mais terreno. O único re-
curso que você tem hoje implantado é da utilidade pública e a 
desapropriação, mas isso todo mundo sabe que demora s para 
conseguir uma desapropriação, mas você pode conseguir que 
o juiz dê para você emissão de posse, e aí você começa a 
obra. Mas pode dar problema no futuro, o preço pode ficar in-
viável, é muito complicado. Então tem que ter uma política 
fundiária, tem que ter um programa de aquisição de terras 
como você está falando, e isso tem que ser separado da pro-
visão. Provisão para mim é construção. Agora, aquisição é 
uma política fundiária. E isso tem que fazer parte do plano de 
forma clara.  Sra. Tereza:  É que o Plano Municipal de Habi-
tação foi feito com a colaboração de todos os setores aqui da 
Secretaria, inclusive da COHAB. Então quando a gente coloca 
aquele número de unidades previstas para o programa de pro-
visão, e o programa de provisão pode ter várias modalidades, 
inclusive, como tem reforma de edifícios, tem o mutirão, cons-
trução de novas unidades para locação social. Enfim, não im-
porta, o que se coloca no plano é que, a estratégia de ob-
tenção do terreno, com todas as metas de implantação dos 
instrumentos e do estatuto da cidade, eles fazem parte de um 
programa de provisão, a gente não destaca o programa de 
aquisição de terrenos justamente porque ele tem, a lógica da 
obtenção do imóvel tem a ver com o programa. Eu não vou 
simplesmente adquirir terrenos como se fazia classicamente 
na CDHU, isso a gente já colocou na última reunião do Con-
selho, não é proposta do plano ter um programa de aquisição 
de imóveis. Por quê? Porque esses imóveis, que na época a 
CDHU adquiriu simplesmente porque tinha lá uma provisão, 
um programa de provisão de terras, eles foram ocupados. 
Então não existe uma intenção da política municipal de fazer 
uma coisa separada da outra. É só isso que eu queria dizer.  
Sr. Ricardo:  Mas acho que a idéia não é ruim não, acho que 
a gente podia pensar alguma coisinha pelo seguinte, hoje a 
gente tem alguns terrenos na cidade que estão contaminados, 
por exemplo. Então a gente já está pensando aqui, o Elcio me 
corrige, se eu falar alguma bobagem aqui, que você é o repre-
sentante do mercado imobiliário, mas eu sou um pesquisador 
do mercado. Então essas áreas hoje elas não estão aprovei-
tadas, e o mercado não vai comprar porque é um risco enorme 
comprar e não viabilizar. Então a gente podia ter uma política 
pública, para tentar de alguma forma recuperar isso daí. Eu 
estou conversando com o pessoal da EMURB e com o pessoal 
da CETESB, para montarmos um negócio desse tipo. Que é 
uma área hoje que está ociosa, está degradada, enfim, e a 
gente de repente pode fazer alguma coisa interessante. Então 
de repente a gente buscar, o tal do banco de dados, tem pa-
íses, eu acho que é Suécia, se eu não me engano, que as terras 
são públicas, o imóvel é privado, mas sempre a provisão da 
terra é pública. A gente poderia pensar alguma coisa, na 

China é assim também, na China todas as terras são públicas, 
depois quando faz a licitação do empreendimento, a constru-
tora ela está recebendo o terreno, é quase o Minha Casa 
Minha Vida, que estamos fazendo aí. Ela está recebendo o ter-
reno, e vai repassar aquilo para alguém, que vai ter o imóvel. 
Mas até em si é objeto de licitação, é sempre pública. Eu 
queria também desmistificar, Nair, um pouquinho essa 
questão do mercado imobiliário. Qual é a diferença? O mer-
cado imobiliário ele não depende, que nem nós, da lei de lici-
tação para comprar um prédio, então ele é muito mais ágil. 
Em geral as empresas de incorporação são pequenas, são em-
presas que têm a figura do dono, o dono toma a decisão, 
então é mais fácil para agilizar as coisas. Então a grande van-
tagem, por isso que eles já estão na frente em termos de exe-
cução, é que o processo em si é mais rápido. Então como tra-
balha o mercado imobiliário? Ele está tentando comprar lá 
dez áreas. Só para você ter uma idéia, teve um ano, que eu fiz 
estatística, eu prospectei, comprei oito áreas naquele ano, nós 
prospectamos 2200 para comprar oito, para você ver o tra-
balho que isso dá. Por quê? Porque necessariamente tinham 
que ser viáveis, tinham que dar resultados, se não a gente não 
comprava. Então o cara da iniciativa privada, ele fica prospec-
tando, quando ele acha alguma que é viável, o processo é 
muito rápido, porque ele cuida quase que pessoalmente. Nós 
do poder público não temos esse problema, porque se a gente 
falar tal área a gente quer comprar, nós temos o direito por 
causa da desapropriação, porém somos lentos. Então para dar 
um dado, o primeiro terreno que nós compramos dessa leva 
que estamos prospectando, do DIS até a escritura levou cinco 
meses, esse que já foi licitado. Então foi o recorde, cinco 
meses, se todos forem cinco meses, está ótimo.  Sr. Ricardo:  
Pois é, a gente não sabe se todos vão levar cinco meses, pro-
vavelmente não, mas também estamos melhorando o pro-
cesso. Então se conseguirmos 6, 8 meses para comprar uma 
área, a gente vai conseguir atingir fácil essas metas. Se o 
Minha Casa Minha Vida II, por exemplo, hoje o subsídio para 
três salários é 23.000. A habitação custa a mesma coisa, tanto 
faz ser para seis ou para três salários, ou para zero, porque o 
custo dela. Para nós o custo é 75.000 mais ou menos; para a 
iniciativa privada, como eles são mais eficientes, talvez custe 
um pouquinho menos, e eles vendem pelos próprios 75, só 
que nós damos um subsídio monstruoso, e eles não dão, eles 
precisam ter lucro. Então o subsídio de 3 salários é 23.000, se 
eu descontar 75-23, eu estou falando de 52.000. Então o ca-
marada que compra tem que ter 52.000. Então eu diria para 
você a seguinte, alguém que ganha três salários, mas que 
tenha uns 10.000 de poupança, até consegue, se o cara tiver 
uns 10.000 de fundo, ou 10.000 de poupança, até consegue. 
Então esse cara vai tomar uma decisão, eu vou continuar na 
fila reclamando, porque eu não vou ser atendido, porque 
estou eu e a torcida do flamengo, ou eu vou enfiar a mão no 
bolso e vou trabalhar mais, vou fazer um sacrifício e vou com-
prar. Qual que é, eu acho, o resultado do Minha Casa Minha 
Vida II, vamos fazer um meio-termo. O cara está na dúvida se 
vale a pena esperar, vamos tirar ele da dúvida, ao invés de 23, 
vamos dar 40.000 de subsídio, aí o cara tem 10.000 de pou-
pança, dá 30, ele não vai pensar duas vezes, aí sobra 30, que 
dá para o cara de dois salários comprar. Esse cara fala: eu vou 
ficar na fila, eu vou resolver o meu problema aqui. Então eu 
acho que isso é a tendência. Aí vai continuar o de um, eu acho 
que a tendência que o de um seja atendido com locação, 
porque o cara que ganha um salário, não adianta, aí é doação 
de recurso público, aí eu acho meio questionável, acho que a 
gente precisa pensar, aí fazemos locação. Sra. Elisabete:  
Então é isso, não tendo mais assuntos, a reunião está encer-
rada. Obrigada a todos pela presença.
(Agradece e encerra a reunião)

HOSPITAL DO SERVIDOR

RETIRADA DE NOTA EMPENHO
Ficam convocadas as empresas abaixo relacionadas, a retirarem 
as Nota (s) de Empenho, com a apresentação das cópias auten-
ticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e Certidão de 
Tributos Mobiliários do Município de São Paulo ou declarações 
correspondentes, na Gerência Técnica Contábil Financeira, à rua 
Castro Alves, 131, 1º Andar de 2 ª a 6ª feira, das 8 às 17 horas, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Para Processos de Dispensa/
Exclusividade/T.P./Convite e Concorrência) e 03 (Três) dias úteis, 
(Para Processos de Ata de RP e Pregão), a contar desta data.
EMPRESA PROC/MOD. N.E
SYNTHES IND E COM LTDA 2010-0.142.382-4 – Pregão 148/2010 2973
RETIRADA DE NOTA EMPENHO
Ficam convocadas as empresas abaixo relacionadas, a retirarem 
as Nota (s) de Empenho, com a apresentação das cópias auten-
ticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e Certidão de 
Tributos Mobiliários do Município de São Paulo ou declarações 
correspondentes, na Gerência Técnica Contábil Financeira, à rua 
Castro Alves, 131, 1º Andar de 2 ª a 6ª feira, das 8 às 17 horas, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Para Processos de Dispensa/
Exclusividade/T.P./Convite e Concorrência) e 03 (Três) dias úteis, 
(Para Processos de Ata de RP e Pregão), a contar desta data.
EMPRESA PROC/MOD. N.E
EUROPA MEDICO SERVICE LTDA 2010-0.263.082-3 – Dispensa 2974

NEGÓCIOS JURÍDICOS

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA -COMAP
Às 17:00 horas do dia 20 de outubro de 2010, na sala de 
reuniões da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, na 
qualidade de Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
e Presidente do Conselho Municipal de Administração, dei 
início à reunião do Conselho Municipal de Administração, 
instituído pelo Decreto 50.514/2009, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto 50.675/2009, mediante a presença 
de integrantes indicados por meio da Portaria 712/PREF, de 
26 de maio de 2009, abaixo subscritos. Foram apreciadas e 
obtiveram manifestações favoráveis ao prosseguimento as 
propostas de nomeações/designações constantes da relação 
anexa, que integra a presente. Foram também examinadas 
as declarações de vínculos familiares, objeto do Decreto 
50.898/2008, com vistas a evitar situações que possam 
contrariar o disposto na Súmula 13 do Supremo Tribunal 
Federal, as quais foram consideradas regulares. Foram ainda 
aprovadas as seguintes contratações no âmbito da Admi-
nistração Indireta: Kátia de Almeida Felício, para o cargo 
de Assessor II, na SPTRANS; Marcos Lodeiro Martins, para 
o cargo de Chefe de Assessoria II, na CET e Débora Alves 
dos Santos de Carvalho Silva, para o cargo de Assessor II, 
na Prodam.
Nada mais havendo a tratar, foi declarada encerrada a reunião 
e eu, Sonia Maria Alves de Souza, Chefe de Gabinete de SNJ, 
lavrei a presente Ata, que vai assinada pelos integrantes do 
COMAP presentes à reunião.
Conselheiros presentes:
CLAUDIO LEMBO – Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos.
FÁBIO TEIZO BELO DA SILVA – Chefe de Gabinete de SF
DACIO BARBOSA LIMA PARADA – Assessor
JOÃO FRANCISCO APRÁ – Chefe de Gabinete do Prefeito
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